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1) DADOS DO OBJETO AUDITADO

ORGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

GESTOR RESPONSÁVEL: Valmar Corrêa de Andrade

OBJETO AUDITADO: Inventário de Bens Móveis. 

Salienta-se que o Inventário de Bens Móveis desta IFES encontra-se em fase de criação.

ÁREA DE GESTÃO: Gestão Patrimonial.

PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 04/07/2011 a 03/11/2011
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 1h/466h
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A presente auditoria não mensurou volume de recursos envolvidos, tendo em vista o Inventário de Bens Móveis se encontrar, durante o período auditado, na fase do levantamento físico, sem tratar, portanto, das informações financeiras.
2) INTRODUÇÃO

2.1) CONSIDERAÇÕES GERAIS

A presente atividade está prevista no Anexo I do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna/2011, e corresponde à atividade de nº 04 do PAINT/2011.
Os trabalhos desta auditoria envolveram o acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis, objetivando o atendimento de recomendações da Controladoria Geral da União – CGU, de determinações do Tribunal de Contas da União - TCU, bem como da Secretaria Federal de Controle - STN. Esta última, focada no controle patrimonial sob a ótica da classificação e atualização dos valores dos bens (depreciação). 
Em sua realização não houve nenhuma restrição imposta aos exames efetuados por esta auditoria. As atividades auditadas foram realizadas em estrita observância às normas legais aplicadas ao serviço público federal, particularmente as mencionadas abaixo: 

· IN SEDAP nº 205, de 08/04/1988;

· Lei 4320, de 17/03/1964;

· Acórdão TCU 5864/2010 – 2ª Câmara;

· Acórdão TCU 2731/2008 – Plenário;

· Manual SIAFI (macrofunção: 020330), da STN.

No decorrer dos trabalhos auditados ocorreram verificações “in loco” para checagem física dos bens das unidades examinadas. Tais exames propiciaram a identificação de fragilidades, que comprometem o controle patrimonial desta IFES, as quais relacionamos a seguir:
- presença de bens de particulares (servidores técnicos e docentes) nas unidades examinadas, ocasionando dificuldades no controle patrimonial;

- presença de bens pertencentes a unidades distintas da que estava sendo examinada;
- bens constantes do Sistema de Administração Patrimonial – SAP e não encontradas na unidade examinada;

- bens existentes na unidade examinada e não cadastrados no SAP;

- espaços físicos compartilhados com bens pertencentes a diversos responsáveis de cargas: caso dos departamentos acadêmicos (controle patrimonial comprometido);

- presença de bens inservíveis, expostos às intempéries da natureza;

- bens confeccionados sem o nº do tombamento.
2.2) OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA

O objetivo desta auditoria foi realizar o acompanhamento dos trabalhos que estão sendo realizados na elaboração do Inventário de Bens Móveis desta IFES, em cumprimento às determinações legais. 
Objetivou-se também contribuir para a gestão eficaz dos bens públicos, além de acompanhar e reunir esforços junto aos setores responsáveis pela execução, visando garantir a correta adoção das medidas saneadoras que já estão sendo implantadas pela Divisão de Administração Patrimonial.

2.3) ESCOPO DOS TRABALHOS

As atividades desta auditoria se concentraram nas implementações quanto à correta elaboração do Inventário de Bens Móveis desta IFES. Salienta-se que o seu exame ocorreu junto aos setores diretamente envolvidos na elaboração do Inventário, no campus da UFRPE, localizado no bairro de Dois Irmãos, em Recife, onde foram examinadas amostras das ações implantadas nos departamentos administrativos e/ou acadêmicos.

A referida amostra correspondeu a aproximadamente 20% das unidades que apresentaram o levantamento de seus bens móveis à Divisão de Administração Patrimonial - DAP, as quais já foram objeto do seu exame. (Memo. 61/2011 – DAP, de 11/08/2011). 
Acrescenta-se que a seleção da amostra foi aleatória dentro do percentual definido. No entanto, do universo apresentado buscou-se preservar a representatividade. Desta forma, no exame realizado, foram selecionadas uma unidade administrativa (Divisão de Serviços de Manutenção – DSM), uma coordenação acadêmica (Coordenação de Programa de Pós-Graduação em Química – CPGQ), um órgão de assessoramento (Coordenação de Comunicação Social – CCS) e um órgão suplementar (Editora Universitária – EU).
Acrescenta-se ainda que, na amostra selecionada ocorreu a análise de bens permanentes comuns a todas as unidades examinadas e que apresentaram maior materialidade na conta 1.4.2.1.2.00.00 = Bens Móveis, do Balanço Contábil, consultado em 29/07/2011.
Desse modo, foram verificados, nas unidades examinadas acima citadas, os bens classificados nas seguintes categorias: Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto, Equipamentos de Processamento de Dados e Mobiliário em Geral.
2.4) METODOLOGIA APLICADA

Além da legislação pertinente, o SIAFI foi uma das ferramentas utilizadas para subsidiar os exames da presente auditoria. 
Paralelamente, foram realizadas vistorias para verificação física dos bens, nas quais foram observados os seguintes aspectos: quantidade, existência física, identificação, autenticidade e qualidade.

Por outro lado, objetivando a coleta de informações para elucidação dos fatos, também foram emitidas solicitações de auditorias aos setores envolvidos, que ora citamos:

· SA nº 10, de 25/07/2011 – Para: Comissão de Inventário de Bens Móveis;
· SA nº 11, de 01/08/2011 – Para: Divisão de Administração Patrimonial – DAP;

· SA nº 12, de 11/08/2011 – Para: Comissão de Inventário de Bens Móveis;
· SA nº 13, de 12/08/2011 – Para: Divisão de Administração Patrimonial – DAP;

· SA nº 17, de 24/08/2011 – Para: Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI;

· SA nº 18, de 25/08/2011 – Para: Departamento de Serviços e Manutenção da Infraestrutura – DSMI;
· SA nº 27, de 29/08/2011 – Para: Editora Universitária - EU;

· SA nº 28, de 30/08/2011 – Para: Coordenação de Pós-Graduação em Química - CPGQ;
· SA nº 29, de 31/08/2011 – Para: Divisão de Serviços de Manutenção - DSM;
· SA nº 30, de 31/08/2011 – Para: Editora Universitária - EU;

· SA nº 31, de 05/09/2011 – Para: Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF;

· SA nº 33, de 08/09/2011 – Para: Coordenação de Comunicação Social – CCS;

· SA nº 34, de 09/09/2011 – Para: Coordenação de Pós-Graduação em Química - CPGQ;
· SA nº 36, de 15/09/2011 – Para: Coordenação de Comunicação Social – CCS;
· SA nº 37, de 15/09/2011 – Para: Editora Universitária - EU;
· SA nº 38, de 29/09/2011 – Para: Divisão de Administração Patrimonial – DAP;

· SA nº 39, de 29/09/2011 – Para: Comissão de Inventário de Bens Móveis;

· SA nº 40, de 05/10/2011 – Para: Editora Universitária - EU;

· SA nº 41, de 05/10/2011 – Para: Coordenação de Comunicação Social – CCS;

· SA nº 42, de 05/10/2011 – Para: Coordenação de Pós-Graduação em Química – CPGQ.
3) RESULTADO DOS TRABALHOS
CONSTATAÇÃO 1: Plano de Ação do Inventário de Bens Móveis incompleto e com prazos inexequíveis.

O Plano de Ação do Inventário de Bens Móveis apresentado ao TCU, mediante Ofício nº 396/2010-GR, de 03/12/10, em atendimento à determinação contida nos itens 9.3 e 9.3.1 do Acórdão 5864/2010-TCU-2ª Câmara, não contempla todas as etapas necessárias para a criação do Inventário, além de apresentar no cronograma de execução prazos inexequíveis.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):

Em resposta ao item 3 da SA nº 10/2011-AUDINT, que questionou sobre possíveis alterações no plano de ação inicialmente planejado, bem assim no cronograma de execução das ações de criação do Inventário,  o presidente da Comissão de Inventário apresentou a seguinte declaração (Memo. nº 08/2011, de 05/08/11): “O cronograma está sendo alterado junto aos responsáveis por cada ação e por estimativa, em que, assim que concluído, será remetido a Auditoria Interna.”
Com relação a este assunto, também houve manifestação da Diretora da Divisão de Administração Patrimonial – DAP (Memo. nº 61/2011, de 11/08/11): “(...) vale ressaltar que o cronograma de execução elaborado pela Comissão de Inventário não é produto de um planejamento realizado conjuntamente com esta Divisão, cujos prazos não condizem com as reais condições de trabalho existente. (...)”.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Ressalta-se que até o fechamento deste relatório não foram fornecidas as alterações prometidas pelo presidente da Comissão de Inventário de Bens Móveis, apesar de termos reiterado a nossa solicitação, por meio da SA nº 39/2011, de 29/09/11. Esta situação inviabilizou a nossa análise. Desta forma, permanece a constatação efetuada.
É importante observar que na atual circunstância, o Inventário dos Bens Móveis da UFRPE deverá ser desenvolvido para o atendimento das demandas do Tribunal de Contas da União – TCU, consoante Acórdão 5864/2010-TCU-2ª Câmara, e também da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, segundo a macrofunção 020330 do manual do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, devendo, portanto, ser adequado às novas exigências legais.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis a revisão e alteração do Plano de Ação do referido Inventário estabelecendo prazo para a sua conclusão. O planejamento deve ser discutido com a Divisão de Administração Patrimonial, apresentando prazos exequíveis na execução de suas ações, e contemplando, pelo menos, as etapas a seguir relacionadas, não necessariamente na ordem sugerida: 
- Levantamento físico dos bens existentes (a ser realizado por pessoas que não pertençam às unidades examinadas);
- Cadastro dos bens móveis ainda não registrados no sistema patrimonial;

- Tombamento dos bens existentes ou ainda não tombados;

- Elaboração dos termos de responsabilidade e/ou transferências;

- Verificação dos bens suscetíveis de desfazimento;
- Reavaliação financeira dos bens que apresentam valores históricos ou defasados (de acordo com o item 64 da macrofunção 020330 (Manual SIAFI);

- Implantação do sistema sig@patrimonio;
- Depreciação dos bens nos termos da macrofunção 020330 (Manual SIAFI), segundo normatização da Secretaria do Tesouro Nacional - STN;
- Elaboração do relatório físico-financeiro;

- Aprovação do relatório final pela gestão superior (Reitoria ou Conselho Superior competente);

- Apresentação do relatório aprovado à Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF para os lançamentos contábeis no SIAFI.

CONSTATAÇÃO 2: O planejamento das atividades, elaborado pelos membros da Comissão de Inventário, reflete falhas na distribuição das tarefas.
Distribuição desigual entre os membros da Comissão com relação às unidades a serem acompanhadas no levantamento patrimonial dos seus bens móveis, tendo em vista que a grande maioria das unidades ficou sob a responsabilidade do presidente da Comissão.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):

Em atendimento ao item 4 da SA nº 10/2011-AUDINT, o presidente da Comissão de Inventário de Bens Móveis, apresentou a seguinte resposta com a distribuição das unidades entre os membros da Comissão (Memo. 08/2011, de 05/08/11):
“Flávia de Almeida Costa – UAG

Ewson de Andrade Ferreira – UAST

Thâmara Tainá Souza Cabral de Oliveira – CODAI

Aldo Rios Soares – Campus Dois Irmãos e demais Unidades
Alexandra Manoela Viana Marques – Secretariando a Comissão”
Ao ser consultado por esta Audint a respeito da existência de auxiliares para ajudá-lo no desempenho de suas funções, o presidente da referida Comissão assim se pronunciou (Memo. 09/2011, de 16/08/11):
“Na medida do possível, quando se faz necessário, Alexandra Manuela Viana Marques está auxiliando o presidente, mas apenas nas rotinas administrativas”.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Considerando as respostas que foram dadas pelo presidente da Comissão e tomando como base a grande extensão desta Universidade, esta auditoria entende que houve inadequação na distribuição das unidades entre os membros que compõem a Comissão.
RECOMENDAÇÃO 2:

Recomenda-se ao presidente da Comissão de Inventário de Bens Móveis que seja reavaliada a distribuição das unidades entre os seus membros, de modo a proporcionar melhor acompanhamento do atendimento das solicitações e das atividades no processo de criação do Inventário.

CONSTATAÇÃO 3: Ausência de definição de prioridades e planejamento na condução dos trabalhos da Comissão de Inventário dos Bens Móveis.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):

O presidente da Comissão de Bens Móveis, ao ser consultado acerca da frequência com que os membros da Comissão têm se reunido ou estabelecido outra forma de comunicação, bem como qual tempo tem sido dedicado para atendimento das atividades planejadas, apresentou a seguinte resposta, mediante Memo. nº 09/2011, de 16/08/11:

“Jamais houve um planejamento de encontros dos membros, pois fora acordado que ao término do levantamento patrimonial, pelo qual cada um ficou, seria remetido ao presidente. Só ao final, como fora no começo, teríamos outra reunião para o fechamento. Na realidade não existe quantidade de horas semanais a serem dedicadas para esse trabalho, pois cada membro tem outras atribuições e, sendo assim, só há dedicação quando vem a cobrança do presidente ou quando se recebe os levantamentos dos setores”.
De outra forma, a DAP ao ser questionada acerca da suficiência dos dados repassados pela Comissão, no que diz respeito ao levantamento físico dos bens móveis, assim se manifestou (Memo. 61/2011, de 11/08/11):

“A Comissão de Inventário, após tentativa frustrada de proceder ao levantamento patrimonial com equipe de trabalho formada por servidores cedidos de alguns departamentos desta IFES, tem se limitado a repassar à Divisão de Administração Patrimonial os relatórios elaborados pelos setores, (...)” (grifo nosso).
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
As respostas apresentadas contribuem para reforçar a constatação realizada por esta auditoria. Lembramos que a exigência dos órgãos de controle para que esta IFES apresente o seu Inventário de Bens Móveis não é recente, conforme pode ser verificado no item 4.1.1.2.1. do Acórdão do TCU 5864/2010 – Segunda Câmara, que ora transcrevemos:

“Vale salientar que esta irregularidade vem se repetindo ano após ano: 1990, 1993, 2000, 2001, 2004, 2005 e 2008. No exercício de 2004 a não realização do Inventário de Bens Móveis contribuiu para que as contas fossem julgadas irregulares. O Tribunal tem firmado o entendimento de que o descumprimento do art. 94 da Lei nº 4.320/1964, constitui-se em grave infração à norma legal de natureza patrimonial nos termos do inciso III do art. 16 da Lei Orgânica do TCU, devendo, portanto, as contas serem julgadas irregulares”. (grifo nosso).

RECOMENDAÇÃO 3:

Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis que avalie alternativas para o cumprimento tempestivo dos objetivos a ela estipulados, de modo a proporcionar condições para a conclusão do Inventário de Bens Móveis. 
CONSTATAÇÃO 4: 
Ausência de atendimento, por diversas unidades, da entrega do levantamento físico de seus bens à Comissão de Inventário de Bens Móveis.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):

 O presidente da Comissão, em resposta ao item 2 da SA nº 10/2011-AUDINT, a qual solicitou informações quanto à entrega do levantamento físico dos bens móveis das unidades administrativas e/ou acadêmicas, apresentou uma relação contendo 78 unidades em débito, denotando que aproximadamente 65% das unidades ainda não realizaram o levantamento de seus bens móveis, conforme anexo ao Memo. 08/2011, de 05/08/11. Tal informação assemelha-se à prestada pela DAP, de acordo com o Memo. 61/2011, de 11/08/11.
Ressalta-se que o presidente da Comissão, ao ser questionado quanto às providências que estavam sendo tomadas para sanar as falhas acima apontadas, declarou mediante Memo. 09/2011, de 16/08/11: “Estamos comunicando ao Magnífico Reitor [as falhas], o qual está fazendo as devidas cobranças através de MEMOS Circulares”.
Adiantamos que, no decorrer dos trabalhos auditados, tomamos conhecimento, mediante Memo. nº 07/2011 – Comissão de Inventário/UFRPE, de 05/08/2011, de que o presidente da atual Comissão de Inventário de Bens Móveis, Sr. Aldo Rios Soares, pediu ao reitor desta IFES que fosse “revista uma nova comissão”, sendo apresentada como justificativa as dificuldades na realização e conclusão do Inventário, provocadas em parte pelo não atendimento das informações do levantamento patrimonial de bens móveis, solicitadas às diversas unidades desta IFES, bem como pela falta de apoio dos demais membros da Comissão.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Diante das informações apresentadas, deduz-se a falta de compromisso das unidades em débito com a apresentação do levantamento de seus bens móveis. O que nos faz reforçar o item 4.1.1.2.1. do Acórdão 5864/2010 - TCU – Segunda Câmara, quanto à exigência de apresentação do Inventário de Bens Móveis por parte desta IFES, que ora transcrevemos:

“Vale salientar que esta irregularidade vem se repetindo ano após ano: 1990, 1993, 2000, 2001, 2004, 2005 e 2008. No exercício de 2004 a não realização do Inventário de Bens Móveis contribuiu para que as contas fossem julgadas irregulares. O Tribunal tem firmado o entendimento de que o descumprimento do art. 94 da Lei nº 4.320/1964, constitui-se em grave infração à norma legal de natureza patrimonial nos termos do inciso III do art. 16 da Lei Orgânica do TCU, devendo, portanto, as contas serem julgadas irregulares”. (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO 4.1:

Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis reforçar junto às Unidades que ainda não entregaram o levantamento patrimonial de seus bens móveis, que cumpram as exigências da Administração Superior, conforme teor do Memo. Circular nº 002/2011-GR, de 26/01/2011, tendo em vista as determinações do TCU;

RECOMENDAÇÃO 4.2:

Recomenda-se à Administração Superior que, caso aceite o pedido de revisão do presidente da Comissão de Inventário de Bens Móveis, conf. Memo. nº 07/2011, de 05/08/2011, avalie a possibilidade da criação de uma nova comissão com a indicação de, pelo menos, servidores do Patrimônio, Divisão de Material e Gerência de Contabilidade e Finanças. 
CONSTATAÇÃO 5: Morosidade nas respostas à DAP, das unidades examinadas, quanto às inconsistências detectadas na conferência e cruzamento dos dados entre os bens declarados pelos setores e a carga constante no Sistema de Administração Patrimonial - SAP.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):

Na verificação “in loco”, realizada por esta equipe de auditoria, ficou evidenciado que das quatro unidades vistoriadas, as quais já tinham encaminhado o levantamento de seus bens à Comissão, apenas uma delas apresentou retorno à DAP quanto às inconsistências detectadas na realização dos trabalhos de conferência e regularização dos bens móveis. Acrescentamos que a Divisão Patrimonial comunicou as referidas inconsistências a essas unidades examinadas no período entre agosto e setembro/2011 e até a primeira semana de outubro/2011 não foram enviadas respostas, por escrito, àquela Divisão, apesar de terem sido estabelecidos alguns contatos. 

Também foi observado por esta auditoria que os memorandos encaminhados pela Divisão Patrimonial aos setores que apresentavam inconsistências no levantamento de seus bens, não estabeleciam prazos para o atendimento das referidas solicitações.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
A situação encontrada denota a falta de empenho no processo de elaboração do Inventário de Bens Móveis. É importante salientar a urgência que deve ser dada na criação desse inventário, e o compromisso de todos que compõem esta universidade devem assumir.

RECOMENDAÇÃO 5.1:

Recomenda-se à Divisão de Administração Patrimonial estabelecer prazos para que as unidades examinadas se manifestem quanto às inconsistências apresentadas, de modo a proporcionar maior agilidade e efetividade aos trabalhos que estão sendo realizados na criação do Inventário.
RECOMENDAÇÃO 5.2:

Reitera-se a recomendação 5.1 quanto à necessidade da Comissão reforçar junto às Unidades desta IFES a solicitação da entrega do levantamento patrimonial de seus bens móveis, conforme teor do Memo. Circular nº 002/2011 - GR, de 26/01/2011, tendo em vista o cumprimento das determinações do TCU.
 CONSTATAÇÃO 6: Ausência de padronização na estrutura organizacional da UFRPE, acarretando fragilidades no processo de criação do Inventário.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):
No decorrer dos trabalhos de acompanhamento da criação do Inventário dos Bens Móveis da UFRPE, foi detectada por esta Audint a existência de diferentes estruturas organizacionais na UFRPE, quer seja de unidades ainda não contempladas no organograma, com hierarquização divergente, ou apresentando distinção de nomenclaturas ou de siglas. Como exemplo, citamos a situação da Auditoria Interna desta IFES, que se encontra cadastrada de diferentes formas pela Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN e Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI, no Organograma Institucional; pelo Almoxarifado e Patrimônio, na relação das unidades cadastradas no Sistema de Controle de Estoque; pela Superintendência de Gestão de Pessoas - SUGEP, no Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE e, pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, no Sistema de Informações Organizacionais da Administração Pública Federal - SIORG.
Por sua vez, a Divisão Patrimonial ao ser questionada por esta auditoria quanto à estrutura organizacional considerada para a realização do Inventário, declarou mediante Memo. nº 104/2011, de 13/10/2011, que: 

“Temos como referência a relação existente na Divisão de Almoxarifado Central, pelo fato de aquele local ser o responsável pelo recebimento do material permanente que chega à UFRPE, bem como de repassar, através de mapas, todas as informações sobre os bens adquiridos, inclusive os locais para onde serão destinados esses bens”. 
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

A ausência de padronização na estrutura organizacional desta IFES possibilita a existência de falhas no inventário, uma vez que poderá não contemplar todas as unidades existentes, além do que a identificação da localização física de um bem deve ser única na Instituição. Daí a necessidade de adequação e padronização na atual estrutura organizacional, objetivando a geração de dados consistentes, comparáveis e confiáveis. 
Desta forma, sugere-se como referência a estrutura hierárquica adotada pelo SIORG, por conter este sistema, informações de domínio público, oferecer maior transparência da estrutura organizacional da Administração Pública Federal para a sociedade, apresentar somente informações oficiais (publicadas no Diário Oficial), além de ser o adotado pelos órgãos de controle quando da cobrança de indicação do código SIORG nos Relatórios de Gestão Institucional. 
Por outro lado, antes da adoção da estrutura do SIORG, faz-se necessário um estudo minucioso para correção das inconsistências e atualização das informações ali contidas.
Adiantamos que, diante da situação encontrada, e objetivando corrigir e padronizar as atuais estruturas desta IFES, esta equipe de auditoria tomou a iniciativa de promover reuniões com os setores envolvidos, as quais ocorreram na Unidade de Auditoria Interna - AUDINT, em 30/09/2011 e Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN, em 11/10/2011, ficando acertadas outras reuniões para apresentação de estudo com a estrutura proposta pela PROPLAN.
RECOMENDAÇÃO 6.1:

Recomenda-se à PROPLAN, com o apoio da PROAD e da SUGEP, a apresentação de estudo conclusivo da estrutura organizacional atualizada desta IFES, no qual devem ser consideradas as informações contidas no Sistema de Informações Organizacionais da Administração Pública Federal – SIORG;
RECOMENDAÇÃO 6.2:

Recomenda-se ao Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI que, quando da implantação do sig@patrimonio, faça constar deste sistema, na tela do “Inventário”, um campo ao lado da indicação do Órgão, destinado à colocação do código do SIORG, considerando que este sistema contém informações de domínio público e é reconhecido pelos órgãos de controle interno (CGU) e externo (TCU).
CONSTATAÇÃO 7: Ineficiência do atual Sistema de Administração Patrimonial – SAP na operacionalização das informações patrimoniais.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):
A Divisão de Patrimônio, ao ser consultada sobre o atual sistema de patrimônio, apresentou a seguinte resposta, mediante Memo. 61/2011, de 11/08/11:

“O Sistema de Administração Patrimonial (SAP) foi herdado pela atual gestora, em março/2009, apresentando deficiências (obsoletismo) que impossibilitam o enfrentamento de rotinas relacionadas à gestão patrimonial, bem como de novas demandas surgidas na Administração Pública (ex.: o sistema não emite relatórios, algumas consultas não podem ser impressas; não se comunica com outros sistemas da Instituição relacionados à aquisição de bens permanentes (contabilidade e almoxarifado); não deprecia bens móveis; o Núcleo de Tecnologia da Informação apresenta dificuldade na manutenção do sistema atual (SAP) devido a algumas modificações realizadas por estagiário (programador de sistemas) desta Divisão durante a gestão anterior, modificações realizadas sem o acompanhamento e anuência do NTI; dentre outras situações. Existe um esforço da Administração Superior, através do NTI, para implantação de um novo sistema de patrimônio que venha a atender as demandas da UFRPE no tocante à gestão patrimonial” (grifo nosso).

Por sua vez, o NTI foi consultado acerca do sig@patrimonio, o qual apresentou resposta (anexo do Memo. 62/2011, de 15/09/11) conforme segue: 

“O Sistema de Patrimônio (Sig@patrimonio) já foi desenvolvido parcialmente, estando em funcionamento na UFPE. Está agendada para o dia 6/10 às 10h uma apresentação do sistema para os gestores envolvidos com objetivo de demonstrar as funcionalidades do sistema, visando identificar o grau de aderência aos processos de negócios da UFRPE. A partir desta data será discutido um cronograma para a implantação.

A implantação consiste das seguintes etapas: identificação da aderência do sistema aos processos de negócios da UFRPE; migração dos dados do sistema de patrimônio atual; customização do sistema para atender as especificidades da UFRPE; treinamento dos usuários e implantação do sistema em ambiente de produção. Estas etapas serão dimensionadas pela equipe técnica para elaboração do cronograma. O prazo de implantação de sistemas anteriores foi de 4 meses.

A implantação de um sistema requer um esforço especial de recursos humanos, com o acréscimo de técnicos na equipe. Através do processo Nº 011 942/2011 estão sendo contratados 3 estagiários de computação para integrar a equipe durante a implementação do sistema(...)”.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
As informações prestadas pela DAP quanto ao Sistema de Administração Patrimonial – SAP, atualmente em uso por esta Instituição, reforçam a constatação efetuada por esta auditoria. Com referência à implantação do sig@patrimonio, por ser um sistema mais moderno e já testado em outras instituições de ensino, espera-se superar as limitações do sistema atual.
Por outro lado, como resultado da reunião do dia 06/10, cujo objetivo foi demonstrar para os gestores as funcionalidades do referido sistema, observamos não constar do plano de implantação do sig@patrimonio, a migração de dados de sistemas já utilizados pela Divisão de Material e Gerência de Contabilidade e Finanças, a exemplo do SIASG e SIAFI.
RECOMENDAÇÃO 7:

Recomenda-se ao Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI que seja estudada a possibilidade de migração dos dados do SIAFI ou SIASG para o sig@patrimonio, objetivando a otimização de tempo, praticidade e confiabilidade das informações.

CONSTATAÇÃO 8: Fragilidades nos trâmites de recebimento e aceitação dos bens permanentes provenientes de recursos de projetos.
Ausência de regras claras para a tramitação e efetivação do tombamento dos bens adquiridos com recursos de convênios, comodatos, projetos, cessões e empréstimos firmados por esta IFES e que digam respeito ao ingresso de bens permanentes nesta Instituição.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):
No que diz respeito aos bens permanentes adquiridos pela FADURPE, a DAP, mediante Memo. 69/2011, de 05/10/11, declarou que:
“Embora a questão já tenha sido abordada por meio de circulares, a exemplo das anexadas a este memorando; a rigor, não existe na Universidade um trâmite formalizado que propicie o envolvimento da Divisão de Administração Patrimonial (DAP), em tempo real, nas transações realizadas com a FADURPE (convênios, contratos, acordos de cooperação etc.) que impliquem na aquisição de materiais permanentes que devem ser cadastrados e etiquetados pela DAP/UFRPE (...), nossos gestores de contrato continuam sem levar em consideração a necessidade de participar esta Divisão da aquisição de materiais permanentes (...)”. (grifo nosso).
Com relação ao mesmo assunto, esta Audint também questionou a DAP sobre o momento em que ocorre o tombamento dos bens permanentes que são adquiridos com recursos de projetos de pesquisa do CNPQ, CAPES, FACEP, FINEP e outros (SA nº 38/2011, de 29/09/11). A resposta foi a seguinte, conforme Memo. 104/2011, de 13/10/11:
“Orientamos o professor/pesquisador a envolver a Divisão de Administração Patrimonial (DAP) – através de processo contendo cópia do instrumento firmado entre a UFRPE e a entidade de fomento, bem como cópia das notas fiscais dos bens adquiridos – sempre que forem finalizadas todas as compras previstas no plano de trabalho, rubrica 449052. Com exceção do CNPQ, que faz o acompanhamento sistemático dos bens de sua propriedade, não é comum na UFRPE a prática de apropriar os bens adquiridos com recursos de projetos de pesquisa de outras instituições, motivo pelo qual estarmos sempre orientando, através de circulares, essa necessidade” (grifo nosso).
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
As informações prestadas pela DAP comprovam a fragilidade nos trâmites dos bens permanentes adquiridos com recursos de projetos de pesquisa. As providências contidas nos documentos circulares citados pelo Patrimônio não têm se mostrado como soluções definitivas para sanar as fragilidades apontadas. Conclui-se que a ausência de normativos claros que definam os trâmites legais de bens permanentes adquiridos para esta IFES com recursos de convênios não garante a passagem e o controle dos bens pelo Patrimônio desta Instituição.
RECOMENDAÇÃO 8.1:

Recomenda-se à DAP a elaboração de um Manual de Patrimônio, com o auxílio da GCF e do Almoxarifado, o qual deve ser submetido à apreciação desta Audint, para posterior aprovação do Conselho Superior competente desta IFES.
RECOMENDAÇÃO 8.2:

Recomenda-se à PROAD, que na celebração de Acordos de Cooperação que envolvam a aquisição de bens permanentes (rubrica: 449052), encaminhem cópias para ciência da DAP.
RECOMENDAÇÃO 8.3:

Recomenda-se à GCF que nos processos de prestação de contas de Acordos de Cooperação sujeitos à aprovação, que envolvam a aquisição de bens permanentes, providencie o visto da DAP, de forma a assegurar o tombamento e transferência dos bens adquiridos nos projetos (itens 9.2.1.4 e 9.2.27 do Acórdão 2731/2008 – Plenário).
CONSTATAÇÃO 9: Inexistência, no atual Sistema de Administração Patrimonial, de aplicativos para realizar os procedimentos de depreciação dos bens adquiridos, incorporados e/ou colocados em utilização.
A partir da publicação da Portaria nº 184, de 25/08/2008, que desencadeou alterações nas normas contábeis do setor público, o Ministério da Fazenda, mediante a Secretaria do Tesouro Nacional, estabeleceu, na macrofunção 020330 do Manual SIAFI, que o administrador deverá iniciar o procedimento de depreciação pelos bens adquiridos, incorporados e/ou colocados em utilização a partir de janeiro de 2010.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):
Já foi mencionado anteriormente pela diretora da Divisão de Administração Patrimonial (vide manifestação do gestor na constatação 7 do presente relatório) que o atual sistema patrimonial não deprecia bens móveis. Neste sentido, considerando a previsão de substituição do SAP pelo sig@patrimonio, atualmente em estágio de desenvolvimento, encontrando-se em fase de adaptações à realidade desta IFES,  foi questionado ao NTI se o sig@patrimonio oferece condições de efetuar cálculos automáticos, em face de determinação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto à necessidade de depreciação de valores dos bens registrados. A seguinte resposta foi apresentada (anexo do Memo. 62/2011 – NTI, de 15/09/11):
”Recurso do sistema para realizar o cálculo da depreciação de valores dos bens registrados: esta funcionalidade está prevista no projeto do sistema, mas ainda não se encontra implementada”.

Ressalta-se que o diretor do NTI, ao ser consultado verbalmente por esta Audint, acerca do prazo necessário para tal implementação, estimou um período de 6 meses a 1 ano para a implantação dos cálculos de depreciação dos bens permanentes cadastrados no sistema. 
Não obstante às colocações acima expostas, a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF, apresentou a seguinte declaração (Documento s/n e s/data), quando indagada sobre a depreciação dos bens permanentes desta IFES:
“(...) considerando que o prazo-limite para início do registro da depreciação era 31 de dezembro de 2010; considerando que a falta desse registro geraria restrição às Demonstrações Contábeis, ao Relatório de Gestão e a Prestação de Contas do ano de 2010 da UFRPE, esta GCF, por meio de seu Contador, desenvolveu uma planilha de registro consolidado dos bens e cálculo da depreciação/amortização, de acordo com as preconizações da STN, e vem registrando mensalmente, até a presente data, a depreciação dos bens móveis adquiridos a partir de 01 de janeiro de 2010, conforme exigência da STN (...)”.
Por outro lado a GCF alertou o seguinte:
 “(...) Considerando que a planilha desenvolvida pela GCF não suporta a carga de bens adquiridos anteriormente à 31/12/2009, havendo a necessidade de utilização de um sistema de controle patrimonial que se adéque às regras da STN, e se a Comissão de Inventário 2011 não concluir seus trabalhos antes de 31/12/2011, a UFRPE será penalizada com o registro de inconsistências nas Demonstrações Contábeis e o Relatório de Gestão e a Prestação de Contas serão apresentados com restrição (...)”.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
A constatação nº 8 do presente relatório já contempla elementos que comprovam a Ineficiência do atual Sistema de Administração Patrimonial – SAP, na operacionalização das informações patrimoniais, os quais já foram objeto de nossa análise.

No entanto, considerando a previsão de implementação de um novo sistema patrimonial, o sig@patrimonio, é pertinente observar que o aplicativo para efetuar cálculos de depreciação, apesar de estar previsto no projeto do sistema, ainda não foi desenvolvido. Além do que, o prazo estimado para a sua implantação leva ao não cumprimento, em tempo hábil, das exigências  da Secretaria do Tesouro Nacional, conforme estabelecido no cronograma indicado na macrofunção 020330 do Manual do SIAFI.
Por outro lado, tomando como base as informações fornecidas pela GCF, confirmamos lançamentos contábeis de depreciação, efetuados mensalmente na conta contábil 14290.00.00 = Depreciações, Amortizações e Exaustões e contas correntes 14212.20.00 = Embarcações; 14212.35.00 = Equipamentos de Processamento de Dados e 14212.52.00 = Veículos de Tração Mecânica. 

Ressalta-se, entretanto, que, apesar de tais lançamentos terem sido gerados pela GCF para atender as exigências legais da STN, tais lançamentos são apresentados de forma sintética, em consonância ao que preceituam os Art. 94 a 96 da Lei 4.320/64, não eximindo a obrigação da Divisão de Administração Patrimonial de efetuar os registros dos bens de forma analítica, inclusive para efeitos da depreciação.
RECOMENDAÇÃO 9:

Recomenda-se ao NTI que, quando da implantação do sig@patrimonio, disponibilize, nesse sistema, aplicativos para o cálculo automático da depreciação, de forma a propiciar condições ao Patrimônio efetuar de modo seguro, ágil e fidedigno a situação patrimonial dos bens desta IFES.
CONSTATAÇÃO 10: Fragilidades no levantamento dos bens móveis e descumprimento ao princípio da segregação de funções.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):

Em nossa inspeção física dos bens permanentes, realizada por amostragem, constatamos a existência de vários bens não mencionados na Relação do Sistema Patrimonial, embora presentes no local das unidades examinadas, os quais foram listados e encaminhados à Divisão Patrimonial, em anexo à SA nº 38/2011-AUDINT, de 29/09/11, objetivando a manifestação daquela Divisão quanto aos bens ali relacionados. Diante disso, foi declarado, mediante Memo. 104/2011 - DAP, de 13/10/11, o que se segue:
“No início do processo de inventário dos bens móveis, solicitamos que todos os bens encontrados fisicamente que não estivesse na relação do Sistema de Administração Patrimonial (SAP), fornecida por esta Divisão, fossem elencados em formulário à parte para que pudéssemos realizar sua inclusão na carga do setor em questão, conforme Memorando Circular anexo”.

Esclarecemos que o Memorando Circular a que se faz referência na declaração acima é o de nº 01/2009 – DAP/DSG, de 29/06/2009.

Paralelamente, no processo de verificação “in loco” dos bens permanentes contemplados na amostra escolhida por esta Audint, não foram encontrados diversos bens nas unidades examinadas, os quais constam registrados no Sistema de Administração Patrimonial – SAP sob a carga daquela unidade. 
Salientamos que tais constatações foram encaminhadas às unidades envolvidas, a fim de que essas se manifestassem acerca dos bens não encontrados na verificação física efetuada por esta auditoria, por meio das seguintes Solicitações de Auditoria:

- SA nº 29/2011 – AUDINT, de 31/08/11;

- SA nº 34/2011 – AUDINT, de 09/09/11 – reiterada pela SA nº 42/2011 – AUDINT, de 05/10/11;

- SA nº 37/2011 – AUDINT, de 15/08/11 – reiterada pela SA nº 40/2011 – AUDINT, de 05/10/11;

- SA nº 36/2011 – AUDINT, de 15/09/11 – reiterada pela SA nº 41/2011 – AUDINT, de 05/10/11. 
Adicionalmente, na mesma SA nº 38/2011-AUDINT, anteriormente citada, também foi questionado à DAP se no procedimento de cruzamento das informações patrimoniais dos dados constantes do SAP com as informações fornecidas pelas unidades examinadas ocorreram também vistorias “in loco” pela Comissão de Inventário ou pela DAP, ou somente pela própria unidade que estava sendo examinada. Como resposta a este questionamento, a DAP (Memo. 104/2011) informou o seguinte:

“Não. Como já é sabido, a DAP não dispõe de pessoal suficiente para realizar vistorias “in loco” e a Comissão de Inventariança, formalizada através de Portaria nº 804/2010, com esse fim, também não progrediu nessa direção”.

Por oportuno, reforçamos que em resposta a outro questionamento a Divisão Patrimonial (Memo. 61/2011, de 11/08/11) já havia feito a seguinte declaração: “(...) cada unidade administrativa tem procedido ao levantamento de seus próprios bens (...)”

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
A situação encontrada denota a ausência de controle das unidades examinadas com relação à situação patrimonial dos bens permanentes que estão sob a sua guarda. Por outro lado, também denota a insegurança do atual sistema patrimonial, que apresenta informações incompletas ou desatualizadas. Quanto à falta de segregação de funções, a fragilidade reside na falta de verificação física dos bens por pessoas não pertencentes às unidades que estão sendo examinadas.
RECOMENDAÇÃO 10.1:

Recomenda-se à DAP reforçar junto às unidades desta IFES que aprimorem os procedimentos para o controle dos bens permanentes que estão sob a sua guarda, em cumprimento às orientações contidas na IN SEDAP nº 205, de 08/04/88;
RECOMENDAÇÃO 10.2:

Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis apresentar alternativas à Administração Superior quanto à realização da verificação física dos bens das unidades examinadas.
CONSTATAÇÃO 11: Fragilidades nos procedimentos de controles patrimoniais quando da mudança do responsável pela carga geral dos bens pertencentes a cada unidade detentora.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):
Esta Auditoria efetuou consulta à Divisão Patrimonial (SA nº 38/2011, de 29/09/11), solicitando que fosse mencionado se tem havido registro de descarga, quando da transferência de responsabilidade pela guarda dos bens permanentes, em casos de mudança do servidor ao ser desvinculado do cargo, função ou emprego. Ou seja, se tem ocorrido a passagem da responsabilidade da carga dos bens para o substituto. A seguinte resposta foi apresentada (Memo. 104/2011-DAP, de 13/10/11):
”Não, embora esteja previsto na legislação que rege a matéria, essa prática não é realizada na UFRPE”.

De outra forma, como resultado de nossa verificação “in loco”, a Divisão de Serviços de Manutenção – DSM  foi questionada por esta Audint acerca de bens que não foram encontrados quando da referida verificação física naquele local. Como resposta, obtivemos a seguinte declaração (Memo. 23/2011, de 19/09/11):

“Em atendimento à Solicitação de Auditoria nº 29/2011, vimos informar que a assunção da Função de Diretor desta Divisão de Serviços de Manutenção decorreu da transformação da antiga Seção de Manutenção e Reparos (SMR) em Divisão, e que quando da nomeação do atual Diretor para a Chefia da SMR não foram feitas transferências formais das responsabilidades patrimoniais dos bens porventura alocados nos limites do espaço físico do SMR. Assim sendo, face à nomeação ter-se dado na data de 20/10/2005 sem que qualquer transferência de responsabilidade patrimonial fosse efetuada, não podemos prestar informações quanto à localização dos bens (...)”. (grifo nosso). 

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Como já observado na análise da constatação 11, a situação encontrada denota a ausência de controle das unidades examinadas com relação à situação patrimonial dos bens permanentes que estão sob a sua guarda. É oportuno mencionar o que preceitua o item 10.7 da IN SEDAP 205/88, que ora transcrevemos:
“10.7. Todo servidor ao ser desvinculado do cargo, função ou emprego, deverá passar a responsabilidade do material sob a guarda a outrem, salvo em casos de força maior, quando:

                            a) impossibilitando de fazer, pessoalmente, a passagem de responsabilidade do material, poderá o servidor delegar a terceiros essa incumbência; ou

                             b) não sendo esse procedido na forma da alínea anterior, poderá ser designado servidor do órgão, ou instituída comissão especial pelo dirigente do departamento de administração ou da unidade equivalente, nos casos de cargas mais vultuosas, para conferência e passagem do material.
                        10.7.1. Caberá ao órgão cujo servidor estiver deixando o cargo, função ou emprego, tomar as providências preliminares para a passagem de responsabilidade, indicando, inclusive, o nome de seu substituto ao setor de controle do material permanente.

                        10.7.2. A passagem de responsabilidade deverá ser feita, obrigatoriamente, à vista da verificação física de cada material permanente e lavratura de novo termo de responsabilidade”. (grifos nossos).
RECOMENDAÇÃO 11.1:
Recomenda-se à DAP que adote os procedimentos contidos no item 10.7 da IN SEDAP nº 205/88, nos casos de desvinculação de servidores do cargo, função ou emprego, bem como dê ciência às unidades desta IFES para a aplicação desse instrumento legal;
RECOMENDAÇÃO 11.2:

Recomenda-se à Superintendência de Gestão de Pessoas - SUGEP comunicar à Divisão de Patrimônio os casos de desvinculação de servidores do cargo, função ou emprego, de forma a proporcionar condições à DAP do efetivo controle patrimonial.
4) CONCLUSÃO:

As conclusões aqui formuladas aplicam-se exclusivamente aos elementos examinados por esta auditoria no acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis, os quais resultam nas constatações e recomendações que ora reproduzimos de forma resumida:
CONSTATAÇÕES
· Plano de Ação do Inventário de Bens Móveis incompleto e com prazos inexequíveis;
· O planejamento das atividades, elaborado pelos membros da Comissão de Inventário, reflete falhas na distribuição das tarefas;

· Ausência de definição de prioridades e planejamento na condução dos trabalhos da Comissão de Inventário dos Bens Móveis;

· Ausência de atendimento, por diversas unidades, da entrega do levantamento físico de seus bens à Comissão de Inventário de Bens Móveis;

· Morosidade nas respostas à DAP pelas unidades examinadas quanto às inconsistências detectadas no levantamento dos bens móveis que estão sob a sua guarda; 
· Ausência de padronização na estrutura organizacional da UFRPE, acarretando fragilidades no processo de criação do Inventário.

· Ineficiência do atual Sistema de Administração Patrimonial – SAP na operacionalização das informações patrimoniais;

· Fragilidades nos trâmites de recebimento e aceitação dos bens permanentes provenientes de recursos de projetos;
· Inexistência, no atual Sistema de Administração Patrimonial - SAP, de aplicativos para os procedimentos de depreciação dos bens; 

· Fragilidades no levantamento dos bens móveis e falta de segregação de funções;

· Fragilidades nos procedimentos de controles patrimoniais quando da mudança do responsável pela carga geral dos bens pertencentes a cada unidade detentora.

RECOMENDAÇÕES

· Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis a revisão e alteração do Plano de Ação do referido Inventário estabelecendo prazo para a sua conclusão;
· Recomenda-se ao presidente da Comissão de Inventário de Bens Móveis que seja reavaliada a distribuição das unidades entre os seus membros;
· Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis que avalie alternativas para o cumprimento tempestivo dos objetivos a ela estipulados; 

· Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis reforçar junto às unidades em débito com o levantamento patrimonial de seus bens móveis, que cumpram as exigências da Administração Superior;

· Recomenda-se à Administração Superior que, avalie a possibilidade da criação de uma nova comissão com a indicação de servidores do Patrimônio, Divisão de Material e Gerência de Contabilidade e Finanças; 

· Recomenda-se à DAP estabelecer prazos nas suas solicitações às unidades examinadas, de modo a obter maior agilidade e efetividade nos trabalhos que estão sendo realizados do Inventário;
· Recomenda-se à PROPLAN, a apresentação de estudo conclusivo da atual estrutura organizacional desta IFES, no qual devem ser consideradas as informações contidas no Sistema de Informações Organizacionais da Administração Pública Federal – SIORG;

· Recomenda-se ao NTI que, quando da implantação do sig@patrimonio, faça constar deste sistema um campo destinado à colocação do código do SIORG;
· Recomenda-se ao NTI que seja estudada a possibilidade de migração dos dados do SIAFI ou SIASG para o sig@patrimonio; 
· Recomenda-se à DAP a elaboração de um Manual de Patrimônio, objetivando definir procedimentos que ofereçam maior controle e segurança na gestão patrimonial;
· Recomenda-se à PROAD, quando da celebração de Acordos de Cooperação que envolvam a aquisição de bens permanentes, encaminhem cópias para ciência da DAP.

· Recomenda-se à GCF que nos processos de prestação de contas de Acordos de Cooperação sujeitos à aprovação, quando envolverem a aquisição de bens permanentes, solicite o visto da DAP;
· Recomenda-se ao NTI que, quando da implantação do sig@patrimonio, disponibilize nesse sistema aplicativos para o cálculo automático da depreciação; 
· Recomenda-se à DAP, reforçar junto às unidades desta IFES, que aprimorem os procedimentos para o controle dos bens permanentes que estão sob a sua guarda; 
· Recomenda-se à Comissão de Inventário de Bens Móveis apresentar alternativas à Administração Superior quanto à realização da verificação física dos bens das unidades examinadas.

· Recomenda-se à DAP que adote os procedimentos contidos no item 10.7 da IN SEDAP nº 205/88, nos casos de desvinculação de servidores do cargo, função ou emprego, bem como dê ciência às unidades desta IFES para a aplicação desse instrumento legal;

· Recomenda-se à SUGEP comunicar à Divisão de Patrimônio os casos de desvinculação de servidores do cargo, função ou emprego, de forma a proporcionar condições à DAP do efetivo controle patrimonial.

Recife, 03 de novembro de 2011

____________________________________________

Jane Nóbrega Farina

Administradora / Auditoria Interna / UFRPE
De acordo: _____/______/_________

______________________________________________

Rosane Bezerra de Magalhães

Chefe da Auditoria Interna / UFRPE
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